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PARECER JURÍDICO  
PROCESSO: PREGÃO PRESENCIAL N.º 001/2022  
INTERESADA: CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIROS - PE. 
 

CONSTITUCIONAL ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E 
CONTRATOS. PREGÃO PRESENCIAL. FASE INTERNA. 
ANÁLISE PRÉVIA DA MINUTA EDITAL. PARECER 
FAVORÁVEL A LEGALIDADE DA MINUTA DE EDITAL E 
A REALIZAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO.  

01. RELATÓRIO  

Vem ao exame dessa Assessoria Jurídica, na forma do art. 38, VI e 
parágrafo único da Lei 8666/93, o presente processo licitatório, que visa a 
Contratação de empresa especializada visando a Prestação de serviços Técnicos 
especializados de Consultoria e Assessoria em contabilidade pública e a Locação dos 
sistemas de Softwares de Contabilidade Pública, Folha de Pagamento, Patrimônio, 
Protocolo, e Contra Cheques Web, incluindo suporte técnico e manutenção, Licença de 
uso individual, migração dos dados, customização, parametrização de informação e 
treinamento técnico operacional para atender as necessidades da Câmara Municipal 
da Ferreiros-PE, conforme especificações constantes do Termo de Referência, que 
integra este Edital como Anexo I, parte integrante e inseparável deste Edital, 
independente de transição. 

O procedimento administrativo interno se encontra instruído com 
documentos essenciais ao regular processamento da licitação, dentre eles: 

 
a) Comunicação Interna solicitando a referida contratação;  
b) Termo de referência;  
c) Cotações;  
d) Mapa de Apuração; 
e) Comunicação interna do presidente da Câmara autorizando; 
f) Instauração de processo licitatório;  
g) Indicação de dotação orçamentária;  
h) Declaração de adequação de despesa;  
i) Portaria da comissão;  
j) Termo de autuação;  
k) Minuta do edital e contrato. 

Verificamos, pelos documentos constantes dos autos, que os 
procedimentos iniciais para abertura de procedimento licitatório foram 
corretamente observados.  

Após todos os aqueles atos, nos fora requerido a emissão de parecer 
jurídico. 
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O pedido foi encaminhado, através do despacho, da Comissão 
Permanente de Licitação para a Assessoria Jurídica da Câmara Municipal, para 
análise e parecer.  

Sobre o pedido passamos a opinar: Sabe-se que o Parecer Jurídico 
em Processos Licitatórios cumpre a função de análise à legalidade do 
procedimento, bem como os pressupostos formais da contratação, ou seja, 
avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no processo de 
contratação pública com o sistema jurídico vigente. Desta forma, a conveniência 
da realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, 
ordenador das despesas.  

02. DA ANÁLISE JURÍDICA.  

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será́ 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

Assim, em se tratando das contratações feitas pelo Ente Público, 
deve-se observar a impessoalidade, a eficiência, a publicidade, a moralidade e 
a legalidade, de forma a se realizar qualquer contratação em vista de se 
despender o erário público da forma mais eficiente e que melhor atenda o 
interesse público, o que se consubstancia no alcance da proposta mais 
vantajosa.  

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI 
e o art 2o da Lei Federal 8.666/93, que as obras, serviços, compras e alienações 
da Administração Pública devem ser precedidos por licitação, como se pode 
extrair da transcrição da redação dos dispositivos ora citados:  

“Art. 37. (...)  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.”  

“Art. 2o. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações, concessões, permissões e locações da Administração 
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Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.”  

Conclui-se que a licitação configura procedimento administrativo 
mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, 
caracterizando-se como ato administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, 
devendo ser processado em estrita conformidade com os princípios 
estabelecidos na Constituição Federal na legislação infraconstitucional.  

03. DA PESQUISA DE MERCADO 

Quanto à necessidade de ampla pesquisa de mercado, a 
jurisprudência do TCU sinaliza no sentido de que a realização de pesquisa de 
preços de mercado é uma exigência legal para todos os processos licitatórios, 
inclusive para os casos de dispensa e inexigibilidade. Nesse sentido: Acórdãos 
4549/2014 – Segunda Câmara e 522/2014 – Plenário.  

“A pesquisa de preços não cumpre apenas o papel de 
estipular o valor estimado ou máximo da licitação. Ao 
contrário, ela influencia em todo o processo de contratação 
e justamente por isso é indispensável e é imprescindível 
que seja feita adequadamente.” 

A jurisprudência do TCU aponta também para a necessidade de 
se realizar pesquisa de preços da maneira mais ampla possível de modo a 
verificar a compatibilidade das propostas apresentadas com os preços de 
mercado. Destaque-se que a obtenção de no mínimo três propostas válidas de 
fornecedores é requisito indispensável de aceitabilidade da pesquisa de preços, 
devendo a Administração não se limitar a efetuar o mínimo exigido, mas envidar 
esforços no sentido de se obter o maior número possível de cotações de fontes 
diversas que reflitam a realidade do mercado.  

Assim, a pesquisa de preços deve ter tantos orçamentos quanto 
forem possíveis de serem obtidos nas diversas fontes, devendo ser consignado 
no processo de contratação justificativa quanto à impossibilidade de utilização 
de alguma das fontes ou não obtenção de no mínimo três orçamentos válidos de 
fornecedores.  

No caso em tela é verificado que o valor médio da contratação 
foi apurado através de cotações obtidas junto ao sistema banco de preços 
públicos através do site - www.bancodeprecos.com.br. 

04. DA ANÁLISE DA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA:  

O processo em exame adota a modalidade Carta Convite, prevista no art. 22, 
§3º, 

da Lei 
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nº 8.666/1993, aplicável às licitações cujos valores estimados não ultrapassem 
R$ 330.000,00 para obras e serviços de engenharia e R$ 176.000,00 para 
compras e outros serviços. 

Verifica-se, a partir da documentação acostada aos autos, que os procedimentos 
preparatórios foram devidamente observados, havendo justificativa da 
contratação, autorização da autoridade competente, definição do objeto e a 
estimativa de preços compatível com os valores praticados no mercado. 

A Lei no 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu 
Art. 1º, parágrafo único:  

Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá́ ser adotada 
a licitação na modalidade de pregão, que será́ regida por esta Lei. 
 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins 
e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado.  

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na 
modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, uma vez que se trata de bem de 
natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital, atendendo ao 
que dispõe o paragrafo único do artigo 1º da Lei nº 10.520/02.  

O Artigo 3° do Decreto n 10.024/2019, considera como serviços 
comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e 
usuais do mercado.  

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:  

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenho e 
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações reconhecidas e usuais do mercado;  

Com essa definição, podemos afirmar tranquilamente, que bens e 
serviços comuns são aqueles que não demandam significativas exigências 
técnicas e que podem ser encontrados com facilidade no mercado.  

Desta feita, a modalidade escolhida se amolda ao Princípio da 
Legalidade, do Decreto n° 10.024/2019, tendo em vista que os bens a serem 
licitados enquadram-se no conceito de comuns.  

Diante do exposto, constatamos que o objeto do processo em análise 
pode ser classificado como “comum”, tendo em vista que não se trata de serviço 
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de maior complexidade e não possui nenhuma especificidade que prejudique a 
elaboração da proposta. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da 
modalidade pregão, seja na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para 
realizar a licitação necessária para o atendimento da pretensão desta Casa 
Legislativa.  

05. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL:  

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do Edital e 
sua concordância com as imposições do Art. 40 da Lei de Licitações, conforme 
segue: 

Art. 40. O edital conterá́ no preâmbulo o 
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:  

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;  

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos 
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do 
contrato e para entrega do objeto da licitação;  

III - sanções para o caso de inadimplemento;  

IV-local onde poderá́ ser examinado e adquirido o projeto básico;  

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital 
de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;  

VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os 
arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;  

VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros 
objetivos;  

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação 
à distância em que serão fornecidos elementos, informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento 
das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;  

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras 
e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;  

X- o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 
caso, 
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permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços 
mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a 
preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1o e 2o do 
art. 48; (Redação dada pela Lei no 9.648, de 1998)  

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, 
desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento 
a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)  

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para 
execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos 
em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas;  

XIV - condições de pagamento, prevendo:  

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da 
data final do período de adimplemento de cada parcela; (Redação dada 
pela Lei no 8.883, de 1994)  

b)cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros;  

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde 
a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do 
efetivo pagamento; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)  

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;  

e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;  

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;  

XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.  

§ 1º O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as 
folhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no 
processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou 
resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.  

§ 2º Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:  

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 
desenhos, especificações e outros complementos;  

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 
unitários; (Redação dada pela Lei no 8.883, de 1994)  
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III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o 
licitante vencedor;  

IV - as especificações complementares e as normas de execução 
pertinentes à licitação.  

§3º Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se como 
adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, a 
realização da obra, a entrega do bem ou de parcela destes, bem como 
qualquer outro evento contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a 
emissão de documento de cobrança.  

§4º Nas compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas 
com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para 
apresentação da proposta, poderão ser dispensadas: (Incluído pela Lei 
no 8.883, de 1994)  

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei no 8.883, de 
1994)  

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV 
deste artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas 
do adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não 
superior a quinze dias. (Incluído pela Lei no 8.883, de 1994)  

§5º A Administração Pública poderá́, nos 
editais de licitação para a contratação de serviços, exigir da contratada 
que um percentual mínimo de sua mão de obra seja oriundo ou egresso 
do sistema prisional, com a finalidade de ressocialização do 
reeducando, na forma estabelecida em regulamento. (Incluído pela Lei 
no 13.500, de 2017)  

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o 
documento foi elaborado em harmonia com os ditames do Art. 40 da Lei no 
8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto da licitação, a 
previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame, como condição de 
habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos 
legais respeitados para impugnação ao edital, abertura das propostas e 
julgamento de recursos.  

Observo ainda, que a minuta de edital encartado aos autos atende ao 
que determina o art. 40 da Lei no 8.666/93 trazendo no seu preâmbulo o número 
de ordem, a sua modalidade, o tipo de licitação, bem como a menção de que o 
procedimento será́ regido pela Lei nº 8.666/93 e ainda os benefícios previstos na 
Lei Complementar n° 123/2006 que trata de benefícios e diferenciado tratamento 
às Micro empresa e Empresa de Pequeno Porte, Decreto n° 7.892/2013 e 
Decreto n° 10.024/2019. Além, é claro, do local, dia e horário para recebimento 
dos documentos e propostas de preço.  
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Não obstante, constam ainda: o objeto da licitação; os prazos e 
condições para assinatura de contrato; as sanções para o caso de 
inadimplemento; as condições de participação das empresas e a forma de 
apresentação das propostas; os critérios de julgamento; formas de contato com 
a Comissão Permanente de Licitação - CPL para esclarecimento, protocolo de 
impugnações e recursos administrativos; condições de pagamento, critério de 
aceitabilidade das propostas de preço; critérios de reajustes; e, relação dos 
documentos necessários a habilitação e a minuta do contrato.  

Pois bem, diante do que consta dos autos estão presentes os 
requisitos necessários ensejadores do prosseguimento do processo licitatório 
em apreço, dando o mais amplo acesso aos interessados à disputa pela 
contratação presente, portanto, o dever de realizar a melhor contratação 
possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratados, sempre 
em busca da melhor oferta para a Administração.  

Desta feita o procedimento licitatório ora em análise está 
embasado nos artigos da lei de regência, estando assim dentro dos limites da 
legalidade.  

Deste modo, esta Assessoria Jurídica entende não necessitar de 
quaisquer alterações no Instrumento Convocatório.  

06. DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO:  

Da análise da minuta do Contrato Administrativo, vinculada ao 
Instrumento Convocatório apresentado, suas cláusulas guardam conformidade 
com o Art. 54 e seguintes, da Lei no 8.666/1993, encontrando - se livre de 
quaisquer vícios que gerem nulidade do ato, não ocorrendo, deste modo, 
nenhuma transgressão à legalidade administrativa.  

De outro vértice, saliente-se também, que no caso concreto, a 
instauração de procedimento licitatório foi autorizada pela autoridade 
competente.  

Quanto à fase externa do pregão, que ainda se iniciará, mister 
asseverar neste ponto, somente quanto a convocação dos interessados por meio 
de divulgação no Diário Oficial do município nos termos do art. 20, caput, 
paragrafo único, do Decreto nº 10.024/19.  

Outrossim, importante se faz mencionar a obediência ao art. 25, 
do Decreto nº 10.024/19, os quais determinam que o prazo fixado para a 
apresentação das propostas pelos interessados, contado a partir da publicação 
do aviso, não será́ inferior a 08 (oito) dias úteis.  
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07. DA CONCLUSÃO 

Considerando que até então o procedimento não apresenta irregularidades que 
possam macular o certame e que a minuta do edital segue os preceitos legais 
que regem a matéria, opino pelo prosseguimento do processo licitatório em seus 
ulteriores atos.  

Por derradeiro, encaminhe-se o presente parecer à Comissão 
solicitante para conhecimento e as devidas providências de praxe.  

É o parecer. S.M.J.  

Ferreiros-PE, 08 de junho de 2022. 

 

_____________________________ 

Lidiany Cavalcante de Melo 
Advogada 
OAB/PE nº 52.378 

 


